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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO  E  MANDADO  DE  SEGURANÇA  N.  0588532-
45.2013.815.0000
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTE/AGRAVADO: Pedro Jaime de Almeida Severo
ADVOGADO: Rafael Dantas Valengo
IMPETRADO: Governador do Estado da Paraíba
INTERESSADO/AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Sancha Maria F. C. R. Alencar

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA
DECISÃO  LIMINAR  QUE  DETERMINOU  O  DIREITO  À
NOMEAÇÃO.  APROVAÇÃO  FORA  DAS  VAGAS  OFERTADAS
NO EDITAL. RECURSO PREJUDICADO.

- Resta prejudicada a análise do agravo interno interposto
contra  decisão  concessiva  da  liminar  quando  a  ação
mandamental já se encontra devidamente instruída para a
apreciação do mérito.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
VAGAS  ANUNCIADAS  NO  EDITAL  E  NÃO  PREENCHIDAS.
NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATOS  QUE  FIGURAVAM  NAS
POSIÇÕES  ANTECEDENTES  TORNADAS  SEM  EFEITO.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO. ORDEM CONCEDIDA. 

ADMINISTRATIVO - 
RECURSO 
ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE 
SEGURANÇA - 
CONCURSO 
PÚBLICO - 
NECESSIDADE DO 
PREENCHIMENTO 
DE VAGAS, AINDA 
QUE EXCEDENTES 
ÀS PREVISTAS NO 
EDITAL, 
CARACTERIZADA 
POR ATO 
INEQUÍVOCO DA 
ADMINISTRAÇÃO -
DIREITO 
SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO
PRECEDENTES. 1. A 
aprovação do 
candidato, ainda que 
fora do número de 
vagas disponíveis no 
edital do concurso, lhe 
confere direito 
subjetivo à nomeação 
para o respectivo cargo,
se a Administração 
Pública manifesta, por 
ato inequívoco, a 
necessidade do 
preenchimento de 
novas vagas. 2. A 
desistência dos 
candidatos convocados,
ou mesmo a sua 
desclassificação em 
razão do não 
preenchimento de 
determinados 
requisitos, gera para os 
seguintes na ordem de 
classificação direito 
subjetivo à nomeação, 
observada a quantidade
das novas vagas 
disponibilizadas. 3. 
Hipótese em que o 
Governador do Distrito
Federal, mediante 
decreto, convocou os 
candidatos do cadastro 
de reserva para o 
preenchimento de 37 
novas vagas do cargo 
de Analista de 
Administração Pública 
- Arquivista, gerando 
para os candidatos 

ADMINISTRATIVO - 
RECURSO 
ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE 
SEGURANÇA - 
CONCURSO 
PÚBLICO - 
NECESSIDADE DO 
PREENCHIMENTO 
DE VAGAS, AINDA 
QUE EXCEDENTES 
ÀS PREVISTAS NO 
EDITAL, 
CARACTERIZADA 
POR ATO 
INEQUÍVOCO DA 
ADMINISTRAÇÃO -
DIREITO 
SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO
PRECEDENTES. 1. A 
aprovação do 
candidato, ainda que 
fora do número de 
vagas disponíveis no 
edital do concurso, lhe 
confere direito 
subjetivo à nomeação 
para o respectivo cargo,
se a Administração 
Pública manifesta, por 
ato inequívoco, a 
necessidade do 
preenchimento de 
novas vagas. 2. A 
desistência dos 
candidatos convocados,
ou mesmo a sua 
desclassificação em 
razão do não 
preenchimento de 
determinados 
requisitos, gera para os 
seguintes na ordem de 
classificação direito 
subjetivo à nomeação, 
observada a quantidade
das novas vagas 
disponibilizadas. 3. 
Hipótese em que o 
Governador do Distrito
Federal, mediante 
decreto, convocou os 
candidatos do cadastro 
de reserva para o 
preenchimento de 37 
novas vagas do cargo 
de Analista de 
Administração Pública 
- Arquivista, gerando 
para os candidatos 
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- Segundo o STJ, a aprovação do candidato, ainda que fora do
número de vagas disponíveis no edital do concurso, confere-lhe
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se a
Administração Pública manifesta, por ato inequívoco, a
necessidade do preenchimento de novas vagas.

-  Ademais,  a  desistência  dos  candidatos  convocados,  ou
mesmo  sua  desclassificação  em  razão  do  não
preenchimento  de  determinados  requisitos,  gera  para  os
seguintes,  na  ordem  de  classificação,  direito  subjetivo  à
nomeação,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas.

- Ordem mandamental concedida.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em  Sessão  Plenária,  à  unanimidade,  julgar  prejudicado  o  agravo
interno e conceder a ordem mandamental. 

PEDRO  JAIME  DE  ALMEIDA  SEVERO impetrou  mandado  de
segurança contra ato supostamente ilegal praticado pelo GOVERNADOR
DO ESTADO DA PARAÍBA.

Aduziu que prestou concurso público realizado pelo Governo do
Estado da Paraíba (Edital n. 01/2012/SEAD/SEE) para o cargo de Professor
da Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de Física, sendo aprovado na
55a posição.  Ocorre  que  do  total  de  45 (quarenta  e  cinco)  vagas
ofertadas,  10 (dez)  nomeações  foram  tornadas  sem  efeito  (Ato
Governamental n. 7.097), passando a ocupar a 45a vaga na ordem geral
de classificação. A fim de garantir sua investidura no cargo para o qual foi
aprovado, o impetrante ajuizou a presente ação mandamental.

Ingresso do Estado da Paraíba no feito (f. 124).

Nas  informações  de  f.  85/91  a  autoridade  apontada  como
coatora sustentou, em suma, a inexistência de amparo legal ao pleito do
impetrante, em razão de aprovação fora das vagas do edital; ausência de
direito líquido e certo, bem como a obrigatória vinculação ao instrumento
convocatório (edital).

Sobreveio a decisão de f. 93/96, deferindo pedido de  liminar,
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para determinar “que a autoridade tida como coatora nomeie o impetrante
no cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 3, classe B, disciplina
física.”

Contra  essa  decisão  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  agravo
interno (f.  101/110),  afirmando  ser  impossível  a  concessão  da  liminar,
consignando  que  a  aprovação  fora  do  número  de  vagas  ofertadas  no
certame acarretaria mera expectativa de direito à nomeação e afronta à
Lei n. 9.494/97, além da vedação à realização de despesa que exceda o
crédito orçamentário anual.

A Procuradoria de Justiça,  no parecer  de  f.  116/119,  opinou
pela concessão da ordem mandamental.

É o relatório.

      VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
         Relator

DO AGRAVO INTERNO:

Inicialmente, destaco que,  apesar de o Estado da Paraíba ter
interposto agravo interno contra a decisão concessiva da liminar, entendo
que o referido recurso está prejudicado, pois os autos já estão instruídos
com os elementos autorizadores do julgamento do mandamus. 

Isso  posto,  julgo  prejudicado  o  agravo  interno e,  em
harmonia com os princípios da celeridade e economia processuais, passo à
análise do mérito da ação mandamental. 

DO MÉRITO DO MANDAMUS:

O Superior Tribunal de Justiça e esta Egrégia Corte de Justiça, à
exaustão, têm decidido que, havendo renúncia, desistência ou exoneração
de  candidatos  mais  bem  classificados  do  que  o  impetrante,  este,
inicialmente aprovado fora do número de vagas previstas no edital, passa
a ter direito subjetivo à nomeação. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DESISTÊNCIA  OU
DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO GERA PARA OS SEGUINTES NA
ORDEM  DE  CLASSIFICAÇÃO  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
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DO STJ. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.  EXAME  DAS  REGRAS  DO  EDITAL.  ÓBICE  DAS
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  a  desistência  ou
desclassificação de candidato gera para os seguintes na ordem de
classificação  direito  subjetivo  à  nomeação.  Incidência  da  Súmula
83/STJ. 2. Ademais, observa-se que Corte a quo fundamentou sua
decisão com base nos princípios constitucionais do direito à educação
e da razoabilidade, o que afasta a competência do STJ para rever a
conclusão  do referido  órgão  julgador.  3.  Outrossim,  o  Tribunal  de
origem assentou seu entendimento com base nas normas previstas
no edital do certame, o que atrai o óbice das Súmulas 5 e 7 desta
Corte. Agravo regimental improvido.1

AGRAVO INTERNO.  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  CONCURSO PÚBLICO.  AUTOR APROVADO FORA
DO  NÚMERO  DE  VAGAS. ATO  DE  NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO
MELHOR  COLOCADO  DESFEITO  POSTERIORMENTE.  SUPLICANTE
QUE PASSA A INTEGRAR O NÚMERO DE CLARÕES PREVISTOS NO
EDITAL.  CARACTERIZAÇÃO  DE  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  AO  REEXAME  NECESSÁRIO  E  AO  RECURSO
APELATÓRIO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E  DESTA  CORTE.  AGRAVANTE  QUE  NÃO  COLACIONA  NENHUM
JULGAMENTO  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO.  POSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  REGIMENTAL.  -  O
candidato aprovado, inicialmente, fora do número de oportunidades
oferecidos no edital, posicionando como primeiro da lista de espera,
passa  a  integrar  aquelas  vagas,  caso  haja,  dentro  do  prazo  de
validade do certame, concorrente com melhor classificação que seja
nomeado  e  não  venha  a  tomar  posse.  -  Havendo  renúncia,
desistência  ou  exoneração  de  candidatos  mais  bem
classificados que a impetrante, esta, inicialmente aprovada
fora  do  número  de  vagas  previstas  no  edital,  passa  a  ter
direito  subjetivo  à  nomeação.  (TJPB.  Tribunal  Pleno.  MS  nº
999.2010.000460-8/001. Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos. J.
em 09/09/2011) - A desistência dos candidatos convocados, ou
mesmo  a  sua  desclassificação  em  razão  do  não
preenchimento  de  determinados  requisitos,  gera  para  os
seguintes  na  ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à

1 STJ,  AgRg no REsp  n.  1417528  SE  2013/0374902-3,  T2  -  Segunda Turma,  Relator:  Ministro  Humberto
Martins, Julgado em: 03.04.2014, Publicado em: 14.04.2014.
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nomeação, observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas. (STJ.  AgRg-REsp  1.347.487.  Rel.  Min.  Benedito
Gonçalves. J. em 26/02/2013). - O não preenchimento de todas
as vagas ofertadas dentro do prazo de validade do concurso,
em  razão  de  exoneração  de  candidato,  gera  o  direito
subjetivo  à  nomeação  daquele  classificado  na  posição
imediatamente subsequente na lista de classificados.  (TJPB.
ROAC nº 001.2010.023090-1/001. Rel. Des. Maria das Graças Morais
Guedes.  J.  em  13/12/2011).  -  A  desistência  dos  candidatos
convocados, ou mesmo a sua desclassificação em razão do
não preenchimento de determinados requisitos, gera para os
seguintes  na  ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à
nomeação,  observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas. (STJ. RMS 32105 / DF. Relª. Minª. Eliana Calmon.
J. em 19/08/ 2010). - No caso concreto, foi possível o julgamento
monocrático por  este relator,  porquanto a respectiva decisão citou
precedentes de Tribunal Superior e da respectiva Corte, suficientes e
primordiais para dirimir a questão trazida em sede de remessa oficial
e apelação cível. ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.2

No caso dos autos, o Edital n. 01/2012/SEAD/SEE (f. 15/33),
retificado pelo  Edital  n.  02/2012/SEAD/SEE  (f.  34/38),  previu  45
(quarenta e cinco) vagas para o cargo de Professor de Educação Básica 3,
Classe B, da disciplina de Física (f. 35), ficando o impetrante colocado na
55a posição (f. 41). 

Conforme o item 16.8 do Edital inaugural (f. 25), “o concurso
público terá  validade de 06 (seis) meses, prorrogável  uma vez por
igual período, a critério da Administração Pública Estadual, a contar da
publicação oficial de sua homologação”, que ocorreu em 23/01/2013. 

Das 45 vagas ofertadas, 5 (cinco) eram destinadas a portadores
de deficiência física. No entanto dispõe o item 6.7 do referido edital que,
“não havendo candidatos com deficiência inscritos ou aprovados,
as vagas reservadas retornarão ao contingente global” (f. 19).

Embora o impetrante tenha sido aprovado fora do número de
vagas ofertadas (45), extrai-se dos autos as seguintes considerações:

(a) houve a efetiva convocação de 45 candidatos (f. 43/46 e

2 TJPB,  Agravo Regimental  Nº 0047741-10.2010.815.2001,  1a Câmara Cível,  Rel.  Des.  José Ricardo Porto,
Julgado em: 21.10.2014, Publicado em: 28.10.2014.
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48);

(b) dez nomeações foram tornadas sem efeito através do Ato
Governamental  n.  7.097, datado de 28 de junho de 2013, e
publicado no Diário Oficial do Estado em 29/06/2013 (f. 50/51),
quais sejam: 

1) Daniel Franca Pires (4a posição);

2) Diomedes Matias da Silva Filho (29a posição);

3) Flávia Rodrigues de Souza (36a posição);

4) George Alexandre da Silva Franco (44a posição);

5) Israel Patrício dos Santos Viana (20a posição);

6) Kléber Saldanha de Siqueira (25a posição);

7) Leonardo Bruno Ferreira de Souza (34a posição);

8) Paulo Sérgio Bezerra (42a posição);

9) Roberto Andrade de Menezes (10a posição); e

10) Wilma Galdino da Silva (1a posição).

Isso significa que houve quantidade suficiente para conferir ao
impetrante o direito à nomeação pretendida.

Os referidos candidatos foram nomeados para o mesmo cargo
(Professor de Educação Básica 3,  Classe B, disciplina “Física”) a que o
impetrante concorreu, conforme atos governamentais publicados no Diário
Oficial do Estado, datado de 24 de janeiro de 2013, cópia às f. 43/46.

Nesse contexto, uma vez explicitada e manifesta a necessidade
da Administração Pública de nomear 45 (quarenta e cinco) profissionais da
Educação, e diante da vacância de 10 (dez) nomeações que figuravam em
posições antecedentes à do impetrante na ordem de classificação, o ato
de  sua  nomeação  deixou  de  ser  discricionário  para  tornar-se
vinculado.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre o assunto, nos
seguintes termos:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. VAGAS
SUPERVENIENTES.  1.  A  aprovação  do  candidato  dentro  do
cadastro  de  reserva,  ainda  que  fora  do  número  de  vagas
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inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-
lhe o direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo
se, durante o prazo de validade do concurso, demonstrado o
interesse da Administração Pública,  surgirem novas vagas,
seja em razão da criação de novos cargos mediante lei, seja
em virtude de vacância decorrente de exoneração, demissão,
aposentadoria,  posse  em  outro  cargo  inacumulável  ou
falecimento. Precedentes. 2. No caso, a Administração Pública, por
meio  do  Edital  nº  002-CG,  convocou  mais  226  vagas  candidatos
habilitados em cadastro de reserva, tendo surgido mais 111 vagas
ante a desclassificação e não comparecimento de candidatos, o que é
mais  do que suficiente  para  a  convocação do ora  agravante para
realizar o Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar do Estado
da  Bahia,  atendidos  os  requisitos  exigidos  dos  demais  candidatos
convocados.  3.  Retificação  do  voto  do  Ministro  Relator.  4.  Agravo
regimental provido.3

Destarte, em razão de a Administração haver disponibilizado 45
(quarenta e cinco) vagas para o cargo em que o impetrante foi classificado
(55a posição) e havendo a vacância de 10 (dez) vagas, resta demonstrado
que o impetrado necessita do servidor e tem condições de arcar com as
despesas  decorrentes  da  sua  nomeação,  inexistindo,  portanto,
justificativa para não nomeá-lo. 

Assim, dúvidas não restam quanto ao direito líquido e certo à
nomeação do impetrante.

Com base nas considerações expendidas, julgo prejudicado o
agravo  interno  e concedo  a  segurança,  para  revigorar  a  liminar
concedida e determinar que a autoridade coatora  nomeie o impetrante
no cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 3, CLASSE B, DISCIPLINA
“FÍSICA”.

Sem custas - uma vez que o impetrante, beneficiário da Justiça
Gratuita, não as recolheu -, nem honorários advocatícios.4

É como voto.

3 TJPB,  Agravo Regimental  n.  0047741-10.2010.815.2001,  1a Câmara Cível,  Rel.  Des.  José  Ricardo Porto,
Julgado em: 21.10.2014, Publicado em: 28.10.2014.

4 Em sede de mandado de segurança não há condenação em honorários de advogado (Súmulas 105/STJ e
512/STF). Entretanto, deve a parte vencida reembolsar as custas adiantadas pelos impetrantes. (EDcl no REsp
470.182/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 04/10/2005, DJ 24/10/2005, p. 235).
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Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Presidente.

Participaram do julgamento  ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e os
Excelentíssimos  Desembargadores  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Corregedor-Geral da Justiça), FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA
COUTINHO,  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES,  LEANDRO
DOS SANTOS,  JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ,  OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO,  RICARDO VITAL  DE ALMEIDA  (Juiz  de  Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI),
JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO  e  MÁRCIO MURILO DA CUNHA
RAMOS.  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA  OLIVEIRA,  JOÃO
ALVES  DA  SILVA,  JOSÉ  RICARDO  PORTO (Vice-Presidente),  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES,
JOÃO BENEDITO DA SILVA, CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO e LUIZ
SÍLVIO RAMALHO JÚNIOR.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME  DE  LIRA,  Procurador  de  Justiça,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Doutor BERTRAND DE ARAÚJO ASFORA, Procurador-Geral
de Justiça do Estado da Paraíba.

Sala das Sessões Plenárias do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                            Relator
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